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Resumo: O artigo analisa a igualdade de gênero em cargos ministeriais a partir do banco de dados da ONU 
sobre o recrutamento de mulheres para o primeiro escalão de governo. Nosso objetivo é medir o grau 
de prestígio das pastas considerando a classifi cação proposta por Escobar-Lemmon e Taylor-Robinson. 
Trabalhamos com a hipótese de que a maior parte dos postos chefi ados por mulheres sejam de baixa 
visibilidade. O resultado apontou que os ministérios mais relevantes continuam sendo comandados por 
homens e que as mulheres ocupam pastas temáticas de baixo prestígio. 
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Gender equality in government and the quality of ministerial positions held by women

Abstract: ) e paper examines gender equality in ministerial positions from the UN database on the 
recruitment of women to the top echelon of government. Our goal is to measure the degree of prestige of 
the portfolios considering the classifi cation proposed by Escobar-Lemmon and Taylor-Robinson. We work 
with the hypothesis that the majority of posts headed by women are of low visibility. ) e result showed 
that the most relevant ministries continue to be led by men and that women occupy low-prestige thematic 
positions.
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Introdução

A participação é um componente essencial da democracia representativa e um indicador de 

legitimidade política, aceitação pelos cidadãos de uma forma democrática de governo e o sentido de 

responsabilidade coletiva e dever cívico (SCHLOZMAN, BRADY; VERBA, 2018). Taxas diferenciais de 

participação para qualquer subgrupo merecem atenção, mas as diferenças de gênero são ainda mais dignas 

de atenção (LAWLESS, 2004). No contexto histórico, as mulheres foram deliberadamente excluídas do 

poder político e da participação nas democracias e as diferenças na participação, em muitos casos, não 

foram eliminadas, mesmo com a remoção das barreiras formais para votar e ocupar cargos públicos. 

Freidenberg (2020) argumenta que fatores institucionais, culturais e socioeconômicos afetam a posição 

das mulheres nas elites políticas.
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A literatura sobre participação da mulher na política tem se dedicado nos últimos anos a investigar se 
a identidade de gênero das mulheres infl uencia suas preferências políticas. Outro debate é se as legisladoras 
devem assumir posições específi cas sobre essas questões para que as suas preferências sejam consideradas 
como representação substantiva desse grupo. Dahlerup (2014), por exemplo, acredita que os interesses 
das mulheres apenas fazem sentido quando vinculados a preferências políticas que desafi am a dominação 
masculina. Para O’Brien e Piscopo (2019), independentemente dos interesses que as representam, as 
mulheres enfrentam restrições institucionais. 

A Organização das Nações Unidas (ONU) elaborou um relatório2 quantitativo mapeando os cargos 
ministeriais ocupados por mulheres em nível global. O banco de dados inclui informações de 190 países. 
Com isso, nesse artigo propomos  classifi car as pastas de acordo com a sua relevância política. Para tanto, 
testamos a hipótese de que os ministérios ocupados pelas mulheres são os menos prestigiados do ponto 
de vista político e orçamentário. Na metodologia, adotamos a classifi cação de Escobar-Lemmon e Taylor-
Robinson (2005), que graduaram as pastas de acordo com a sua importância. As autoras separaram os 
ministérios em três grupos: alto, médio e baixo prestígio. 

O artigo está estruturado da seguinte forma: na primeira parte tratamos das discussões teóricas e 
empíricas sobre a participação da mulher na política; em seguida, detalhamos os aspectos metodológicos 
e partimos para a discussão dos resultados, tratando da presença das mulheres nos cargos ministeriais. 
Conforme nosso objetivo, relacionamos os dados brutos de acordo com a importância de cada pasta. Por 
fi m, apresentamos a conclusão e propomos abordagens para estudos futuros.

Mulheres na política

De acordo com Redmond (2020), de modo geral, quando as mulheres são encontradas no comando 
de gabinetes nas democracias ao redor do mundo, normalmente elas estão incluídas em pastas de menos 
prestígio, como Cultura, Meio Ambiente, Família, Saúde e Assuntos da Mulher. Norris (1997) considera os 
componentes de “oferta” e “demanda” do recrutamento político como um fator importante para entender o 
motivo pelo qual os líderes nomeiam mulheres para seus gabinetes e as colocam em posições de prestígio. 

Os componentes de fornecimento incluem as motivações dos governantes e capital político, como 
ativos fi nanceiros, experiência partidária, qualifi cações educacionais e habilidades legislativas. Já do 
lado da demanda de recrutamento estão aqueles que selecionam os candidatos e decidem as qualifi cações 
necessárias. “Para o recrutamento de gabinete, a demanda deve ser uma função dos benefícios políticos 
e custos de preencher um cargo de gabinete com uma mulher versus um homem, ou representando outro 
grupo, por exemplo, minoria étnica, parceiro de coalizão” (NORRIS, 1997, p. 100).

Alberti et al (2021) acreditam que os fatores de oferta e demanda que afetam as nomeações de 
mulheres para os ministérios incorporam forças que os presidentes controlam e não controlam ao fazer 
as seleções para o gabinete. Para True e Mintrom (2001) os benefícios pelo aumento da nomeação de 
mulheres para os gabinetes também podem vir do cumprimento de tratados, ou maior respeito por um país 
à medida que aumenta a pressão internacional pela igualdade de gênero. 

O desenho institucional gera restrições que afetam em maior ou menor grau a presença das mulheres 
no primeiro escalão de governo. Rawłuszko (2019) considera que a necessidade de um primeiro-ministro 
de manter um voto de confi ança no parlamento em contraposição a maior estabilidade dos sistemas 

2 Disponível em https://www.unwomen.org/en/digital-library/publications/2020/03/women-in-politics-map-2020. Acesso 
em 10 abr. 2021.
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presidencialistas na preservação do mandato tende a permitir aos presidentes mais liberdade em fazer 
nomeações para o gabinete do que os primeiros-ministros. 

Não obstante, muitos sistemas parlamentaristas têm uma norma em que os ministros de gabinete 
precisam ser membros do parlamento. Por sua vez, esse requisito não existe nos sistemas presidencialistas, 
onde alguns países exigem que um legislador renuncie a sua cadeira para assumir um cargo no governo. 

Os movimentos de mulheres têm pressionado nas últimas décadas os governos a abordar a 
desigualdade de gênero nas esferas econômica, social e política. Em resposta a essa pressão, algumas 
democracias viram uma expansão signifi cativa na representação das mulheres. Contudo, Feeney e Camarena 
(2021) ressaltam que a paridade de gênero continua sendo a exceção e mesmo onde o número de mulheres 
nas legislaturas está aumentando, elas normalmente ocupam poucos cargos executivos. Schwindt‐Bayer 
(2018) destaca que na América Latina tem crescido o número de mulheres que ocupam cargos de maior 
estatura, citando os casos de Costa Rica, Colômbia e México.

O recrutamento para o primeiro escalão de um governo ocorre de várias maneiras. Muitos já estavam 
exercendo antes alguma função burocrática ou militar na estrutura pública. Alberti et al (2021) consideram 
que a experiência em cargos eletivos é o caminho principal, especialmente nos sistemas parlamentaristas. 
No entanto, outros pesquisadores argumentam que a eleição para o legislativo pode não ser sufi ciente, ou 
mesmo necessária. 

Homola (2021) lembra que nos sistemas presidencialistas, os ministros não precisam vir da 
legislatura e o aumento da representação das mulheres no Congresso pode não afetar a seleção de mulheres 
para cargos de gabinete.

Escobar-Lemmon e Taylor-Robinson (2005) consideram que a probabilidade de mulheres serem 
nomeadas como ministras aumenta à medida que: “(H1a) mais mulheres têm educação superior; (H1b) 
mais mulheres têm experiência na força de trabalho; e (H1c) há mais mulheres na legislatura” (ESCOBAR-
LEMMON; TAYLOR-ROBINSON, 2005, p. 831). As autoras também consideram outras hipóteses como 
relevantes para a nomeação de mulheres para cargos ministeriais. 

Citando a América Latina como exemplo, elas argumentam que os presidentes dos partidos de 
esquerda tendem a oferecer mais condições para a nomeação de mulheres para seus gabinetes do que os 
de direita. Neste caso, “(H2) a probabilidade de mulheres serem nomeadas para o gabinete e de receberem 
cargos de chefi a aumenta quando o presidente é de partido de esquerda” (ESCOBAR-LEMMON; 
TAYLOR-ROBINSON, 2005, p. 831). 

Por sua vez, outro fator importante é a obtenção, ou não, de uma base de apoio consistente no 
parlamento para governar. Nesse sentido, “(H3) a probabilidade de que mulheres sejam indicadas para o 
gabinete e recebam cargos de alto escalão aumenta quando o partido do presidente tem maioria segura na 
legislatura” (ESCOBAR-LEMMON; TAYLOR-ROBINSON, 2005, p. 832).

A demanda por mulheres ministras é resultado dos custos e benefícios políticos para um governante 
de nomear uma mulher para um cargo. Amorim Neto (2002) argumenta que um presidente sem maioria 
pode pagar um preço alto para nomear mulheres para seu gabinete. Ao fazer isso, esses cargos podem não 
ser usados   para trazer outros partidos para o primeiro escalão, o que diminui as chances de formar um 
governo de coalizão. 

Redmond (2020) lembra que os líderes partidários são geralmente do sexo masculino e esperam 
ocupar os cargos mais importantes do governo. Sobre fatores ideológicos, ele acredita que o efeito das 
posições do partido pode diminuir com o tempo. No entanto, Norris (1987) e Davis (1997) lembram que 
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em democracias parlamentares estabelecidas, os partidos de centro e direita adotaram políticas favoráveis   
às mulheres devido à preocupação com a perda de votos para os partidos de esquerda.

Panorama intercultural 

Encontramos, na literatura, vários estudos sobre o recrutamento de mulheres para o primeiro 
escalão de governo e também sobre a igualdade de gênero na representação política. Espinoza e Gerardi 
(2015) analisaram a formação dos gabinetes presidenciais do Brasil e da Bolívia. Em 2005, Evo Morales 
venceu a eleição com mais de 50% dos votos válidos e passou a incluir, pela primeira vez na história do país, 
representantes de povos indígenas para cargos chaves do governo. 

Com a eleição de Morales, membros da etnia aymaras assumiram cargos de ministros de Relações 
Exteriores e da Educação. As mulheres também ganharam espaço, com destaque para Delaíde Miranda 
Arantes, dirigente das empregadas domésticas, nomeada para o posto de ministra de Justiça. Neste caso, a 
escolha deu-se “não pela sua especialização jurídica, mas pela sua experiência nas injustiças que acontecem 
em nome da justiça” (ESPINOZA; GERARDI, 2015, p. 5).

Espinoza e Gerardi (2015) também estudaram a formação do primeiro gabinete ministerial da 
presidenta Dilma Rousseff , primeira mulher eleita para o cargo máximo do Executivo com um total de 55,8 
milhões de votos. Ao assumir o mandato, em 2011, das 37 pastas, 9 eram ministros oriundos do segundo 
governo de Luiz Inácio Lula da Silva. Eles lembram que as mulheres ocuparam 9 ministérios, superando 
todas as equipes ministeriais montadas desde a redemocratização. 

Quanto ao perfi l das ministras, os autores relatam que a maior parte eram bacharéis em direito, 
sendo São Paulo o estado com mais representantes, seis do Partido dos Trabalhadores (PT). Por sua vez, 
o restante não possuía vinculação partidária. Entre os ministérios ocupados por mulheres no primeiro 
governo Dilma estavam a pasta do Meio Ambiente e a da Cultura.

Gitirana e Kreuz (2020) analisaram as mulheres que ocuparam cargos no governo brasileiro entre 
1985 e 2019. As autoras concluíram que a presença delas nos cargos mais altos da República, “além de ser 
incipiente, conta com diversos elementos defi nidores sobre quem são as pessoas que ‘podem’ ocupar esses 
espaços – a mulher que chega ao cargo de ministra é aquela que obteve diferentes ‘acúmulos’ políticos e 
pessoais que lhe possibilitaram alcançar tal feito” (GITIRANA; KREUZ, 2020, p. 262). 

Ao analisar os currículos, as autoras constataram que a formação acadêmica das ministras estava 
ligada principalmente aos cursos de direito, economia e serviço social. “Os capitais político e partidário são 
elementos de destaque – o segundo especialmente ao longo dos governos do PT, que privilegiou mulheres 
organicamente inseridas no partido” (GITIRANA; KREUZ, 2020, p. 263). O resultado apontou ainda que 
nos governos petistas a inserção de mulheres em movimentos sociais também foi um fator importante para 
o recrutamento.

Na América Latina, Desposato e Norrander (2009) realizaram um levantamento com base em 
dados agregados de 16 países do Latinobarômetro e concluíram que dois fatores individuais infl uenciam 
as taxas de participação: emprego e idade. As mulheres com emprego formal são expostas a novos canais 
de comunicação, o que favorece o aumento da participação. As autoras consideram que educação, renda 
e situação de emprego são preditores consistentes da participação das mulheres em países desenvolvidos, 
podendo inclusive diminuir as diferenças de gênero. 

Na África Subsaariana, Barnes e Bouchard (2013) analisaram por meio de dados do Afrobarômetro 
de 20 países a porcentagem de mulheres que se engajam politicamente na região. Elas constataram que 
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à medida que a representação das mulheres aumenta, com a inclusão em posições políticas de elite, a 

diferença de gênero na participação diminui. 

Na Europa, Redmond (2020) examinou as características das carreiras dos ministros no continente. 

Segundo ele, os detentores desses cargos não representam socialmente a população dos países que 

lideram, principalmente em relação aos principais segmentos da classe média. Além disso, as mulheres 

e os trabalhadores manuais estão sub-representados nos governos nacionais. Enquanto isso, advogados, 

funcionários públicos e empresários ocupam a maior parte das pastas nos principais países europeus.

Modelo de análise

Como nosso propósito é analisar a representação de gênero nos cargos governamentais de elite em 

nível global, usaremos o banco de dados da ONU Mulheres, que traz informações de 190 países sobre a 

participação das mulheres em cargos ministeriais e nos parlamentos. Para esta análise, nos interessa apenas 

a primeira. 

Os dados foram publicados em 2020 e detalham quantitativamente os ministérios chefi ados por 

mulheres apresentando a posição de cada país. Portanto, trata-se de uma pesquisa em estado bruto. Nosso 

objetivo é justamente buscar explicações através da literatura e testar nossa hipótese que considera que os 

cargos ministeriais ocupados por mulheres são aqueles com menor visibilidade e importância política e 

orçamentária. 

Para Godoy (1995) a partir dos resultados brutos de um determinado estudo, o pesquisador 

procurará torná-los signifi cativos, validando ou não tais achados. A autora ressalta que os referenciais 

teóricos são essenciais para guiar a atenção na interpretação dos dados. “Assim, num movimento contínuo 

da teoria para os dados e vice-versa, as evidências vão se tornando cada vez mais claras e apropriadas aos 

propósitos do estudo” (GODOY, 1995, p. 24).

Para medir o grau de prestígio de cada pasta, utilizamos como referencial a classifi cação sugerida por 

Escobar-Lemmon e Taylor-Robinson (2005). As autoras dividiram a relevância dos cargos, de acordo com 

cada área, em três grupos: alto, médio e baixo prestígio. Segundo elas, os ministérios de maior importância 

de um gabinete são: Defesa e Segurança Pública; Finanças e Economia; Relações exteriores e Interior. 

Por sua vez, os ministérios com menos relevância para as mulheres, na visão das autoras, são: Crianças e 

Família; Cultura; Ciência e Tecnologia; Esportes e Turismo; e Assuntos femininos.

Para Escobar-Lemmon e Taylor-Robinson (2005), as demais pastas consideradas de médio 

prestígio ministerial são: Agricultura, Pesca e Pecuária; Construção e Obras Públicas; Meio Ambiente e 

Recursos Naturais; Bem-Estar Social; Indústria e Comércio; Justiça; Trabalho; Transporte, Comunicações 

e Informações; e Planejamento e Desenvolvimento (ESCOBAR-LEMMON; TAYLOR-ROBINSON, 2005, 

p. 839). Isto posto, apresentamos a seguir os resultados.

Resultados e discussão

A Espanha foi o país que mais incluiu as mulheres em cargos ministeriais de acordo com os dados da 

ONU. O país parlamentarista, governado por uma coalização de centro-esquerda liderado pelo socialista 

Pedro Sánchez, contava em janeiro de 2020 com uma média de 66,7% das pastas do alto escalão do governo 

chefi adas por ministras. María Jesús Montero estava na liderança do ministério das Finanças, um dos mais 

importantes do gabinete. Outro posto de prestígio liderado por uma mulher era o ministério das Relações 
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Exteriores, tendo Arancha González Laya como a titular no período em que a pesquisa foi realizada.

Além das mulheres serem maioria nos cargos de primeiro escalão do governo espanhol, elas também 

se destacam por assumir pastas estratégicas e de grande importância política e orçamentária. No país, as 

Forças Armadas estavam subordinadas, em janeiro de 2020, a uma mulher. Margarita Robles Fernandez 

assumiu o posto de ministra da Defesa em 2018. A lista de mulheres em cargos ministeriais também incluía 

as pastas do Trabalho; Meio Ambiente; Indústria, Comércio e Turismo; Política Territorial e da Igualdade. 

Na hierarquia do gabinete de ministros espanhol, o segundo posto mais importante também era chefi ado 

por uma mulher, com Carmen Calvo no posto de primeira vice-presidente do governo. 

A segunda posição no mapa é ocupada pela Finlândia, com um total de 61,7% dos cargos de primeiro 

escalão do governo comandados por mulheres, a começar pelo posto de primeira-ministra. Sanna Marin 

assumiu a função em 10 de dezembro de 2019 aos 33 anos, sendo a liderança mais jovem a ocupar o posto. 

No início de seu governo, outras mulheres também chefi avam pastas importantes do gabinete, incluindo 

o ministério das Finanças; do Interior; da Justiça; do Trabalho e da Educação. O país escandinavo também 

é referência em indicadores socioeconômicos, ocupando as primeiras posições em renda per capita e taxa 

de alfabetização. 

Gráfi co 1 – Pastas com mais mulheres por prestígio ministerial

Fonte: Elaboração própria com base em Escobar‐Lemmon e Taylor‐Robinson (2005)

O Gráfi co 1 apresenta as pastas com mais ministérios ocupados por mulheres, considerando todos 

os 190 países analisados. Para Escobar-Lemmon e Taylor-Robinson (2005), as mulheres têm cada vez mais 

conseguido acesso a ministérios de prestígio médio, sendo mais provável que elas chefi em as pastas da 

Educação ou da Saúde. Elas ressaltam que essas duas áreas contemplam “ministérios que controlam grandes 

orçamentos na América Latina, dado o papel do Estado como provedor de bens públicos” (ESCOBAR-

LEMMON; TAYLOR-ROBINSON, 2005, p. 838).

Conforme mencionado pelas autoras, na América Latina os ministérios da Educação e da Saúde 

tendem a concentrar grande parte do orçamento público. A legislação brasileira, por exemplo, obriga as esferas 

federal, estadual e municipal a investir valores mínimos nessas áreas. Em relação à Saúde, o gasto entre os 

três entes federados está indexado em 13,2% da receita corrente líquida. Já para a Educação, a União precisa 

alocar no mínimo 18% do que é arrecadado, enquanto estados e municípios devem destinar pelo menos 25%. 
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Diante do contexto, colocaríamos também os ministérios da Educação e da Saúde no grupo dos 
mais prestigiados, sobretudo no contexto brasileiro e latino-americano. A pasta da Educação aparece em 
oitavo lugar na lista, enquanto a da Saúde apenas na 14ª posição. No Brasil, esses postos são tradicionalmente 
ocupados por homens. Nenhuma mulher foi nomeada ministra nas duas áreas desde a Constituição de 1988.

Dos 20 países que mais incluem as mulheres em cargos de primeiro escalão do governo, nove são da 
Europa. Além da Espanha e da Finlândia, aparecem na lista a Áustria (5), Suécia (7), Albânia (9), França (10), 
Andorra (11), Geórgia (18) e Holanda (20). Com exceção dos dois últimos, pelo menos metade das vagas são 
ocupadas por ministras. Desse grupo, apenas a Geórgia não apresenta bons indicadores de renda, embora 
ocupe o nono lugar no índice de alfabetização. 

O Gráfi co 2 mostra os ministérios com menos presença de mulheres entre os 190 países do 
levantamento. Economia e Defesa, duas das pastas com maior prestígio, aparecem nas últimas posições, 
fi cando à frente apenas das pastas de Transporte; População; Comunicação e Assuntos Parlamentares. 
Em toda a história do Brasil, nenhuma mulher ocupou esses dois ministérios considerados de alto 
prestígio, nem mesmo durante os governos da presidenta Dilma Rousseff . Por sua vez, os países mais 
bem colocados na lista, como Espanha, Finlândia e Nicarágua, também recrutaram mulheres para esses 
postos. A maior parte das pastas desse recorte são de médio prestígio, como Habitação; Administração 
Pública; Planejamento e Transporte.

Gráfi co 2 – Pastas com menos mulheres por prestígio ministerial

 Fonte: Elaboração própria com base em Escobar‐Lemmon e Taylor‐Robinson (2005)

Escobar-Lemmon e Taylor-Robinson (2005) argumentam que os ministérios de médio prestígio 
“controlam recursos fi nanceiros signifi cativos, mas carecem da visibilidade dos cargos principais”. No 
entanto, os ministérios com baixo prestígio não gozam de orçamentos expressivos e nem de notoriedade. 
Nessa parte do gráfi co, foram listadas as pastas de Assuntos Femininos; Cultura; Ciência e Tecnologia; e 
Família com as de menor impacto. No Brasil, os únicos dois ministérios ocupados por mulheres durante 
a coleta dos dados da pesquisa eram justamente o da Família e da Agricultura, considerados de baixo e 
médio prestígio, respectivamente.

A América Latina foi a segunda região com melhor desempenho entre os 20 países com mais 
ministras, dominando um quarto da lista. A Nicarágua ocupou o terceiro lugar mundial com 58,8% de 
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mulheres em cargos de primeiro escalão do governo. Entre as pastas ocupadas durante a coleta dos dados, 
estavam a do Interior e a da Defesa, consideradas de grande prestígio. O país caribenho também possuía 
os ministérios da Educação, Saúde, Meio Ambiente, Trabalho e Família chefi ados por ministras. A lista de 
países latino-americanos entre as primeiras posições é completada por Colômbia (5), Peru (6), Costa Rica 
(13) e El Salvador (17).  

O continente africano também somou cinco países com mais ministras entre os 20 primeiros. O 
melhor posicionado foi Ruanda, em oitavo lugar, com um total de 53,6% de pastas ocupadas por mulheres. 
Cabe ressaltar que o país liderou o mapa “Mulheres na Política” no quesito representação parlamentar, com 
61,3% das cadeiras do Legislativo ocupadas por deputadas. Também aparecem na lista dos países africanos, 
Guiné-Bissau (14), África do Sul (15) e Etiópia (17). Esse último, com os piores indicadores de renda 
e alfabetização entre os primeiros colocados. Por outro lado, Seychelles, em 19º, apresenta os melhores 
indicadores socioeconômicos do continente. 

Considerações fi nais

A nomeação de mulheres está se tornando mais comum nos gabinetes de governo. Além disso, 
conforme exposto por Homola (2021), é difícil não encontrar pelo menos uma delas ocupando um cargo 
de ministra em algum país. Dos 190 países analisados, apenas 9 não tinham nenhuma ministra, o que 
sugere que o custo político de excluir as mulheres tornou-se muito alto para ser ignorado pelos chefes de 
governo. A intenção desta análise foi ampliar nossa compreensão sobre a qualidade dos cargos ministeriais 
femininos em nível global a partir dos dados quantitativos elaborados pela ONU. 

Um fato que chamou atenção foi a ausência de representantes da Ásia, Oriente Médio e Oceania 
entre os 20 países mais inclusivos na distribuição de cargos ministeriais. O Brasil fi cou entre os últimos 
colocados, na posição 154º, com apenas 9,1% de ministras. A China, segunda maior potência econômica, 
fi cou ainda mais distante, em 168º, com 6,5% de presença feminina no alto escalão do governo. Por sua vez, 
a Etiópia, um dos países mais pobres, contou com quase metade dos ministérios chefi ados por mulheres, 
incluindo a pasta da Defesa. 

A nossa hipótese considerava a qualidade dos cargos oferecidos no primeiro escalão às mulheres, 
e não apenas a quantidade. Nesse sentido, o que esperávamos era de que as mulheres ocupassem cargos 
com menos importância do ponto de vista político e orçamentário, o que de fato se confi rmou. Por meio da 
classifi cação proposta por Escobar-Lemmon e Taylor-Robinson (2005) foi possível identifi car os ministérios 
por alto, médio e baixo prestígio. A pasta mais prestigiada que melhor pontuou foi a de Relações Exteriores, 
aparecendo em 11º lugar na lista. 

Dos 190 países, apenas 60 confi am às mulheres a responsabilidade de cuidar da sua diplomacia. Já a 
pasta de fi nanças, considerada a de maior impacto por administrar a economia, era liderada por somente 
25 mulheres no mundo durante a coleta, entre os 190 países analisados, fi cando em 23º lugar entre as pastas 
mais ofertadas às mulheres.

Por sua vez, os ministérios de baixo e médio prestígio foram aqueles em que as mulheres mais foram 
recrutadas, incluindo pastas socialmente importantes, como a da Cultura, mas com baixo orçamento e 
visibilidade. Além disso, pastas temáticas como a da Família e de Assuntos Femininos, também de baixo 
impacto, se destacaram entre as áreas mais ofertadas. Portanto, confi rmando a nossa hipótese, os cargos de 
maior prestígio continuam a ser comandados por homens. 

Uma contribuição deste estudo foi analisar a qualidade dos cargos ocupados pelas mulheres na 
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hierarquia do gabinete ministerial. Concluímos que, em muitos casos, elas estão ocupando postos sem 

muita importância e com a fi nalidade de preencher um percentual mínimo de pastas para responder às 

pressões, validando a interpretação de Escobar-Lemmon e Taylor-Robinson (2005). 

Não obstante, outras pesquisas podem ampliar o debate da igualdade de gênero na política. Uma 

sugestão é identifi car os fatores de oferta e demanda que convencem um chefe de governo a nomear mulheres 

para o seu gabinete. Além disso, pastas de outras esferas de governo, como municipais e estaduais, podem 

ser analisadas. Outra opção é verifi car a relação de variáveis sociais e econômicas na presença feminina em 

ministérios e outros cargos de primeiro escalão em governos subnacionais.
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